
PROJETO DE LEI Nº          ,  DE 2008.
(Do Sr. RODOVALHO)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das
prescrições assinadas por médicos,
odontólogos e veterinários, serem digitadas
ou apresentadas por meio de processos
mecânicos de carimbos ou eletrônicos em
garantia do princípio da transparência e do
direito do consumidor de medicamentos à
informação.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade das prescrições assinadas por

Médicos, Odontólogos e Veterinários, serem digitadas ou apresentadas por

meio de processos mecânicos de carimbos ou eletrônicos.

Parágrafo único - Em garantia ao princípio da transparência e do direito do

consumidor à informação, previsto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990, as prescrições médicas, odontológicas e veterinárias deverão adotar,

obrigatoriamente, a Denominação Comum Brasileira - DCB ou, na sua falta, a

Denominação Comum Internacional – DCI.

Art. 2o Caso opte por prescrever apenas o medicamento, o prescritor, se for o

caso, assinalará a expressão "medicamento genérico", ou a palavra "genérico",

ou apenas a letra "G" após a DCB, ou a DCI.

Art. 3º As receitas deverão ser apresentadas em impresso próprio do

profissional, da clínica ou do hospital onde o profissional preste serviços, além

de carimbadas com seu nome e número do Conselho, datadas e devidamente

assinadas.

Art. 4 Para os medicamentos com associação de 4 (quatro) ou mais princípios

ativos, o profissional deverá prescrever a DCB ou, em sua falta, a DCI referente



ao princípio ativo que justifique a indicação terapêutica do produto, seguida da

expressão "+ associações".

§ 1o Caso o profissional opte por prescrever um medicamento genérico

formulado com a associação de que trata o caput , deverá observar a regra

disposta no art. 2º.

§ 2o Quando o profissional optar por prescrever a associação de que trata o

caput por seu nome comercial, deverá observar a regra disposta no art. 3º.

Art. 5o O prescritor de medicamentos que não atender ao disposto nesta Lei

fica sujeito às sanções previstas na Lei no 8.078, de 1990, que dispõe sobre a

proteção do consumidor, além das demais legislações específicas.

Art. 7o O disposto nesta Lei não exclui a aplicação das normas constantes do

Capítulo VI da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que trata do

receituário de medicamentos.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                          JUSTIFICAÇÃO

 O referido projeto visa garantir aos usuários dos serviços médicos,

odontológicos e veterinários o direito real à informação, adequando-os aos

direitos do consumidor adotando as regras previstas na Denominação Comum

Brasileira - DCB ou, na sua falta, da Denominação Comum Internacional - DCI.

Apesar de todo o esforço da ANVISA – Agência Nacional da Vigilância

Sanitária em regular o mercado farmacêutico, equívocos ainda são cometidos

na falta de transparência nas receitas adotadas.

Tal iniciativa visa reduzir a troca de um medicamento por outro visando à

redução dos acidentes e impedindo-os de, por lapso, descuido ou má caligrafia,

trocar um medicamento por outro.

Outro aspecto relevante é assegurar a liberdade de escolha do

profissional médico, odontólogo ou veterinário, pois prevê a possibilidade de se



receitar pela denominação genérica, ou, após esta, com a livre escolha de um

medicamento de marca ou laboratório.

Por essas razões, peço o acolhimento dos nobres pares, para a

aprovação da proposição.

Sala das Sessões,  em   de    2008.

Dep. RODOVALHO


